
 

 

CONTRATO N° 091/2024. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA DE REALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
BENS ESTRUTURAIS, 
SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO 
PARA ATENDER A SECRETARIA 
DE ESPORTE. 

 
CONTRATANTES: "O MUNICIPIO DE DEODAPOLIS”, Pessoa Jurídica de Direito 
Público Interno, com sede a Avenida Francisco Alves da Silva nº 443, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n.º 03.903.176/0001 - 41, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Esporte Cultura e Turismo, neste ato representada por seu titular e Ordenador de 
Despesas o Sr. Célio Roberto Campos, Secretário Municipal de Esporte, Cultura e 
turismo, portador do RG nº 554.655 SSP/MS, inscrito no CPF sob o nº 500.858.161-91, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Padre Amadeu Amadori, nº 112 - 
Fundos - Centro, Deodápolis/MS, doravante denominado(a) CONTRATANTE, a 
Empresa  P10 COMUNICACAO & EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no C.N.P.J./MF sob nº 44.139.036/0001-26, com sede na Rua Antônio Lin 
Barbosa, nº 1130, Centro, Rio Brilhante CEP 79.130-000, neste ato representada pelo 
Sr. Patrese Marengo Rios, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG nº 1641096, 
SEJUSP/MS e do CPF nº 046.029.991-31, residente e domiciliado na Rua Sidney 
Coelho Nogueira, nº 2258, bairro Catulino Rodrigues, município Rio Brilhante - MS, CEP 
79.130-000, de ora em diante denominada simplesmente CONTRATADA,  tendo em 
vista o que consta no Processo nº 94/2024 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica  nº 9/2024, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para de 
Realização de Serviços de Locação de Bens Estruturais, Sonorização e Iluminação 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Esporte Cultura e 
Turismo, nas condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência. 
 
1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Quant. Valor Unitario Valor Total 

3 

LOCAÇÃO DE GERADOR: 180 KVA COM 
MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA 
MONTAGEM E DESMONTAGEM, EQUIPE 
DE MANUTENÇÃO DURANTE O PERÍODO 
DE LOCAÇÃO 

1 5.600,00 5.600,00 

4 

LOCAÇÃO DE TENDA PIRAMIDAL NO 
TAMANHO 5MX5M: COBERTURA EM LONA 
PVC CALANDRADO DE MATERIAL EXTRA 
DURÁVEL ADITIVO CONTRA RAIOS ULTRA 
VIOLETA (UV) E OXIDAÇÃO, CONTEM 
BLACKOUT (IMPEDE 40% DO CALOR) NÃO 
PROPAGADOR DE CHAMAS ANTIMOFO, 

2 754,00 1508,00 
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ANTE RESSECAMENTO E IMPERMEÁVEL - 
FECHAMENTOS LATERAIS EM LONA 
BRANCA. TRATAMENTO 
ANTIFERRUGINOSO (GALVANIZAÇÃO) E 
FIXAÇÃO POR CORDAS OU CABOS. COM 
MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA 
MONTAGEM E DESMONTAGEM, EQUIPE 
DE MANUTENÇÃO DURANTE O PERÍODO 
DE LOCAÇÃO. NÃO SERÁ ADMITIDO O 
USO DE BARBANTE PARA A FIXAÇÃO DOS 
FECHAMENTOS. OS FECHAMENTOS 
DEVERÃO TER BARRA ESTABILIZADORA 
NA PARTE INFERIOR DE FORMA 
PERMANECEREM ESTICADOS. 
ESTRUTURA: COLUNAS DE ARMAÇÃO EM 
AÇO GALVANIZADO OU ALUMÍNIO OU 
PINTADAS NA COR BRANCA, EM BOM 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEM 
AMASSADOS, LIMPOS, SEM PONTOS DE 
FERRUGEM, COM PISO EM TABLADO DE 
MADEIRA E COM 
VENTILADOR/CLIMATIZADOR 

5 

LOCAÇÃO DE GRADES DE CONTENÇÃO: 
FABRICADA EM AÇO CARBONO ZINCADA 
OU EM MATERIAL DE IGUAL QUALIDADE; 
MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA 
MONTAGEM E DESMONTAGEM. GRADES 
DE PROTEÇÃO, NA COR PRATA, EM 
PERFEITO ESTADO, SEM FERRUGEM 
EXPOSTA OU PARTES DA FERRAGEM 
TORTAS. AS GRADES DEVERÃO POSSUIR 
GANCHOS NAS LATERAIS PARA QUE 
POSSAM SER ACOPLADAS UMAS NAS 
OUTRAS. DIMENSÕES: ALTURA ENTRE 
1,00M E 1,20 M E LARGURA ENTRE 2,0M E 
2,2M; TUBO 1” 1/4 (32 MM).. CADA GRADE 
DEVERÁ TER 02 (DOIS) PÉS FIXOS, 
AUTOPORTANTES AS GRADES DEVERÃO 
SER EM PEÇAS ÚNICAS, OU SEJA, NÃO 
PODERÃO POSSUIR OS PÉS MÓVEIS OU 
SEPARADOS DO CORPO DA GRADE. AS 
GRADES DEVEM SER TODAS DO MESMO 
MODELO, OU SEJA, MESMO TAMANHO, 
COR E FORMA. AS GRADES DEVERÃO 
SER PERFEITAMENTE SEGURAS PARA 
CONTATO E MANUSEIO, TODOS OS 
CANTOS E ÁREAS DE CONTATO 
DEVERÃO SER EM FORMATO 
ARREDONDADO. 

60 29,00 1.740,00 

6 

LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO COM 
ACESSIBILIDADE: COM CABINES DE 
POLIETILENO OU MATERIAL SIMILAR DE 
ALTA DENSIDADE, INCLUINDO VASO 
SANITÁRIO, MICTÓRIO, PORTA PAPEL 
HIGIÊNICO, ILUMINAÇÃO INTERNA, 
PRODUTOS QUÍMICOS PARA LIMPEZA, 
PAPEL HIGIÊNICO, DEVIDAMENTE 
INSTALADO, MANUTENÇÃO E LIMPEZA 
POR RESPONSABILIDADE DA 
CONTRATADA 

1 497,00 497,00 

7 

LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS: 
COM CABINES DE POLIETILENO OU 
MATERIAL SIMILAR DE ALTA DENSIDADE, 
INCLUINDO VASO SANITÁRIO, MICTÓRIO, 
PORTA PAPEL HIGIÊNICO, ILUMINAÇÃO 
INTERNA, PRODUTOS QUÍMICOS PARA 
LIMPEZA, PAPEL HIGIÊNICO, 

8 347,00 2.776,00 



DEVIDAMENTE INSTALADO, 
MANUTENÇÃO E LIMPEZA POR 
RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

8 

LOCAÇÃO DE TENDA PIRAMIDAL NO 
TAMANHO 3MX3M: COBERTURA EM LONA 
PVC CALANDRADO DE MATERIAL EXTRA 
DURÁVEL ADITIVO CONTRA RAIOS 
ULTRAVIOLETA (UV) E OXIDAÇÃO, 
CONTEM BLACKOUT (IMPEDE 40% DO 
CALOR) NÃO PROPAGADOR DE CHAMAS 
ANTIMOFO, ANTE RESSECAMENTO E 
IMPERMEÁVEL - FECHAMENTOS 
LATERAIS EM LONA BRANCA. 
TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO 
(GALVANIZAÇÃO) E FIXAÇÃO POR 
CORDAS OU CABOS. COM MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA PARA MONTAGEM E 
DESMONTAGEM, EQUIPE DE 
MANUTENÇÃO DURANTE O PERÍODO DE 
LOCAÇÃO. NÃO SERÁ ADMITIDO O USO 
DE BARBANTE PARA A FIXAÇÃO DOS 
FECHAMENTOS. OS FECHAMENTOS 
DEVERÃO TER BARRA ESTABILIZADORA 
NA PARTE INFERIOR DE FORMA 
PERMANECEREM ESTICADOS. 
ESTRUTURA: COLUNAS DE ARMAÇÃO EM 
AÇO GALVANIZADO OU ALUMÍNIO OU 
PINTADAS NA COR BRANCA, EM BOM 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEM 
AMASSADOS, LIMPOS, SEM PONTOS DE 
FERRUGEM. 

12 374,00 4.488,00 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.3.1. O Termo de Referência; 
 
1.3.2. O Edital de Dispensa; 
 
1.3.3. A Proposta do Contratado; 
 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação será até 04 de setembro de 2024, 
contados a partir da data da assinatura.  
 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 
 
2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 
e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 



recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo do edital da 
Dispensa 9/2024. 
 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 16.609,00 (dezesseis mil, seiscentos 
e nove reais). 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo - V do edital. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços estipulados no contrato são fixos e não estarão sujeitos a 
reajustes, considerando a natureza e a curta vigência do contrato, a qual se 
estenderá por um período de 90 dias. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. São obrigações do Contratante: 
 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o termo de referência, contrato e anexos do edital de dispensa 
de licitação; 
 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência. 



 
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
 
8.1.9. A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 dez dias. 
8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, 
no termo de referência e nos anexos do edital, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado da Autorização de Fornecimento, 
Documentos Fiscal e Trabalhista e Nota Fiscal. 
 
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
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9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
 
9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual  do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  
 
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
 
9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 
 
9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 
 
9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
 
9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, devido à 
baixa complexidade, natureza do objeto e dos riscos envolvidos, 
considerando o prazo de entrega e ausência de prejuízo ao erário, a 
administração não julga necessária a apresentação de garantia contratual.  

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

 
b) der causa a execução total do contrato; 

 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

 
d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
 
I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para a Contratante; 
 
II - Multa: 

• Moratória de 2% a 10% (dois a dez por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (trinta) dias; 

• Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

 
III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
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IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
 
11.2. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

 
11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.6. Aplica-se ainda o previsto na Lei 14.133/2021 e o edital 

 
11.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos 
da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e 
cobrados judicialmente. 

 
11.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
 
11.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a Contratante poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
11.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
11.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
 



11.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 
na unidade administrativa. 
 
11.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 
11.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal 
  
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 
 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 
 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir 
o contrato. 
 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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12.4.3. Indenizações e multas. 
 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).  
 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados nos Orçamentos:  08.000 - Secretaria 
Municipal de Esporte Cultura e Turismo, 08.001 - Secretaria Municipal de 
Esporte Cultura e Turismo, 13.392.0041 - Difusão Cultural, 2.050 - 
Manutenção e Melhoramento das Atividades Culturais, 3.3.90.39.00 - Outros 
Serviços Terceiros - PJ. 
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei-, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor  e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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15.1. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A fiscalização de 
que trata está 16.1. cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
FORNECEDOR, pelos danos causados à Prefeitura Municipal de DEODÁPOLIS 
- MS ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 
quaisquer de seus empregados ou prepostos. A gestão e fiscalização ficará a 
cargo do agente público indicado pela Secretaria Municipal de Cultura, o servidor 
Joabe Lucas Diniz Costa, portador do CPF 059.476.671-00, ocupante do cargo 
de Assistente Administrativo como Gestor; O servidor Emanuel Erich de Souza 
Carvalho, portador do CPF: 051.439.8 11-66, ocupante do cargo de Assessor II 
como Fiscal Titular; O servidor Cesar Josino Correa, portador do CPF: 501. 
556.791-04, ocupante do cargo de Assessor I como Fiscal Suplente, nomeado 
(a) pela Portaria Conjunta SEGAF/GABIP nº 106/2024.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO 
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do 
Sul, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 
nº 14.133/21. 
 
         E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em três 
vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo 
cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

 
Deodápolis - MS, 06 de junho de 2024. 

 
 
 
____________________________ 
Célio Roberto Campos  
Contratante  
        
 
 
_________________________________ 
Patrese Marengo Rios Contratada 
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Testemunhas: 
 
 
 
 
____________________________ 

Jean Martins Sobral 

CPF: 037.988.811-46 

 

 

 

____________________________ 

Sara Regina da Silva Perez 

CPF: 363.950.278-75 


